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RELATORIO

Vem a exame nesta Procuradoria, proposi¢ao encaminhada pelo Chefe do Poder
Mensagem de n° 028/2018 datada de 15/08/2018 e protocolada

Executivo, através da g ,

nesta Casa sob o n° 0147.001.00072089, solicitando aprovagac ao projeto de lei, que

“pispbe sobre as diretrizes orgamentarias para o exercicio financeiro de 2019”,

E o relatorio.

FUNDAMENTAGAO JURIDICA

Para facilitar a analise, primeiramente, transcrevemos as principais disposicoes

legais que sao aplicaveis a espécie.

Os requisitos que estabelecem iniciativa competéncia para a discussao da matéria

sao fixados pela Lei Orgénica Municipal:

Art. 36. Compete & Camara Municipal deliberar, com &
sangdo do Prefeito, sobre todas as matérias da
competéncia do Municipio, especialmente sobre.

| - plano plurianual, orgamentos anuais e diretrizes -
orgamentarias;

(...

Art. 95. A responsabilidade na gestéo fiscal pressupde
acédo planejada, transparente e de equilibrio das contas
pablicas.

§ 1° O planejamento sera estabelecido através das Leis
do Plano Plurianual, das Diretrizes Orcamentérias e

Orcamentos Anuais.
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§ 2° A transparéncia far-se-a atraves de ampla divulgagao
e disposigdo ao publico das leis mencionadas no
paragrafo anterior, bem como as prestagbes de contas e
o respectivo parecer prévio emitido pelo Tribunal de
Contas, o0s relatérios resumidos da execugdo
orgamentéria e o relatério de gestéo fiscal e as versoes
simplificadas desses instrumentos.

§ 3° Os Poderes, Orgédos e Entidades mencionados no
artigo anterior desta Lei estabelecerdo mecanismos de
incentivo a participacdo popular nas audiéncias publicas
a serem realizadas para elaboragdo e discusséo dos
planos, lei de diretrizes orcamentérias e orgamentos, e
nas realizadas para demonstragdo e avaliagéo
quadrimestral do cumprimento das metas fiscais.

Art. 134. leis de iniciativa do Poder Executivo,
estabelecerdo:

()

1l - as diretrizes orcamentarias;

Paréagrafo Unico - O Municipio sequird, no que for
compativel, a sistemética descrita pela Constituigdo
Federal.

No ambito da Camara de Vereadores, a analise quanto ao mérito e adequagéo do

projeto as demais leis orcamentarias (Plano Plurianual e Lei de Diretrizes Orgamentarias) &

ato de competéncia da comissdo de financas e orgamento, como se depreende da

legislacdo anteriormente citada:

Art. 137. Os projetos de lei relativos ao plano plurianual,
as diretrizes orcamentérias, ao orgamento anual e aos
créditos adicionais serdo apreciados pela Cémara
Municipal.

§ 1° Cabera as comissées técnicas componentes da
Céamara Municipal:

| - examinar e emitir parecer sobre os projetos
referidos neste artigo e sobre as contas apresentadas
anualmente pelo Prefeito Municipal;
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s

NTAR N° 101, DE 4 DE MAIO DE 2000)
Art. 4° A lei de diretrizes orcamentérias atenderd o
disposto no § 2o do art. 165 da Constituicéo e:

! - dispora também sobre:

a) equilibrio entre receitas e despesas;

b) critérios e forma de limitagdo de empenho, a ser
efetivada nas hipéteses previstas na alinea b do inciso If
deste artigo, no art. 90 e no inciso Il do § 1o do art. 31;

¢} (VETADO)

d) (VETADQ)

€) normas relativas ao controle de custos e &
avaliagdo dos resultados dos programas financiados com
recursos dos orgamentos;

f) demais condicbes e exigéncias para
transferéncias de recursos a entidades piblicas e
privadas;

I1-(VETADQ)

i - (VETADO)

§ 1o Integrarda o projeto de lei de diretrizes
orgamerntarias Anexo de Metas Fiscais, em que serdo
estabelecidas metas anuais, em valores correntes e
constantes, relativas a receifas, despesas, resultados
nominal e primario e montante da divida piblica, para o
exercicio a que se referirem e para os dois seguintes.

§ 20 O Anexo conters, ainda:

I - avaliagdo do cumprimento das metas refativas ao
ano anterior;

Il - demonstrativo das metas anuais, instruido com
memoria e metodologia de calculo que justifiquem os
resulfados pretendidos, comparando-as com as fixadas
nos {trés exercicios anteriores, e evidenciando a
consisténcia delas com as premissas e os objetivos da
politica econdmica nacional:

Il - evolugdo do patrimdnio liquido, também nos
uftimos trés exercicios, destacando a origem e a
aplicagdo dos recursos obtidos com a afienagdo de
ativos;

IV - avaliagdo da situagéo financeira e atuarial:

a) dos regimes geral de previdéncia social e préprio
dos servidores piblicos e do Fundo de Amparo ao
Trabalhador;

b) dos demais fundos publicos e programas estatais
de natureza atuarial;

V - demonstrativo da estimativa e compensagéo da
rendncia de receifa e da margem de expansdo das
despesas obrigatbrias de carédter continuado.

§ 30 A lei de diretrizes orgamentarias contera Anexo
de Riscos Fiscais, onde serdo avaliados os passivos
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contingentes e outros riscos capazes de afetar as contas
publicas, informando as providéncias a serem fomadas,
caso se concretizem,

§ 40 A mensagem que encaminhar o projeto da
Unido apresentars, em anexo especifico, os objetivos das
politicas monetaria, crediticia e cambial, bem como os
pardmetros e as projegées para seus principais
agregados e varidveis, e ainda as metas de inflagéo, para
0 exercicio subseqtiente.

Art. 48. Sdo instrumentos de fransparéncia da gestdo
fiscal, aos quais serd dada ampla divulgacéo, inclusive
em meios eletrbnicos de acesso publico: os planos,
orgamentos e leis de diretrizes orcamentarias;, as
prestagGes de contas e o respectivo parecer prévio; o
Relatério Resumido da Execugdo Orgamentaria e o
Relatério de Gestdo Fiscal: e as versfes simplificadas
desses documentos.

Paragrafo dnico. A transparéncia seré assegurada
também mediante incentivo 3 participacdo popuiar e
realizagdo de audiéncias publicas, durante os processos
de elaboragdo e de discussdo dos planos, lei de diretrizes
orgamentarias e orgamentos.

Cabe esclarecer que nfo é necessaria a publicacéo da tramitacdo do Projeto L.ei de
Diretrizes Orgamentaria nos jornais de circulagdo porque o artigo 48 da Lei Complementar
101/00 assim n&o prevé.

No mérito, compete a Comissio Permanente de Finangas e Orgamento avaliar e
emitir parecer opinativo sobre as metas e prioridades da administragio municipal
para o exercicio financeiro do préximo exercicio, considerando especialmente que a
presente proposicdo devera orientar a elaboragéo da Lei Orgamentaria Anual, que
devera ser encaminhada a votagio na sequéncia.

No aspecto formal, a proposic&o vem acompanhada do competente anexo de metas
fiscais devidamente instruido com meméria de cdlculo e metodologia utilizada.

Acompanha também ata de realizagéo de audiéncia pablica & fl. 134/136 dos autos,
sendo a tnica que se tem noticia.
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A ressaltar, nesse aspecto, que a Comiss3o Permanente de Finangas e Orgamento
tem competéncia para realizar outras audiéncias pUblicas no tramite da presente proposigéo,
inteligéncia do art. 75 da Lei Organica Municipal.

CONSIDERACOES FINAIS

Ante o exposto, inexiste qualquer vicio de constitucionalidade relativamente a
iniciativa do projeto, de titularidade do Poder Executivo, @ nem no aspecto formal, visto
que a proposicdo contempla os requisitos legais estabelecidos para a espécie.

O mérito do projeto, a adequagao das metas e prioridades da Administragao Publica
Municipal e a suficiéncia dos mecanismos de publicidade e transparéncia na sua elaboracéo
deverdo ser objeto de posicionamento da comissio competente, ato de sua titularidade
exclusiva, pelo que opinamos no sentido da tramitagdo do projeto na forma do Regimento

Interno.




